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	Resumo: O objetivo desse artigo é analisar o uso feito tanto por Jürgen Habermas quanto por George Herbert Mead da idéia da ação comunicativa. O artigo procura comparar como cada um dos autores concebe a formação do Eu que se engaja na forma reflexiva de ação comunicativa. O eixo central dessa comparação, a guia da análise presente nas páginas que seguem, é a linguagem mediadora dos processos tanto de individuação quanto de socialização, segundo Mead. Ao final, tenta mostrar a importância da apropriação feita por Habermas de elementos da obra de Mead para a crítica da filosofia do sujeito e fortalecimento da filosofia da linguagem.
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1. A ação comunicativa e a criança no telhado

O conceito de ação comunicativa adotado por Mead nos afirma que ela está associada ao ato social de ajustamento do comportamento desde as relações mais primitivas, como a que se estabelece entre animais (Mead, 1962). Tais atos sociais são ações geradas como reações a atitudes de outros organismos, em cuja interação é gerada uma conversação. A explicação da forma como se desenvolve essa conversação se encontra no significado que cada ação tem. Como entender melhor isso?
É bem conhecido o exemplo da briga de cães de que se utiliza Mead. O gesto de ataque de um dos animais tem uma reação, numa resposta. Esta resposta provoca um ajuste na atitude do primeiro animal. “Mas tão logo faz isto, a mudança de atitude do segundo cão determina, por sua vez, que o primeiro cão mude a sua. Temos aqui uma conversação de gestos”.  (Mead, 1934: 42-43).

Uma das reações ao estímulo inicial pode ser a fuga, ou uma tentativa de resistir às investidas físicas, por exemplo. Qualquer que seja a reação, ela se refere às conseqüências do ato social inicial: fugir para evitar se machucar diante da investida de um oponente mais forte. Fugindo ou enfrentando o ataque, a ação social comunicativa foi estabelecida na medida em que evocou uma resposta de outro animal. Mas Mead  estabelece uma clara diferença entre a ação comunicativa participante e a ação comunicativa não participante. O termo “participante” refere-se ao compartilhamento de um significado. 

O gesto do primeiro cão pode ter como reação a fuga do segundo, mas o primeiro cão não foge de seu próprio gesto – o que indica, nos termos de Mead, que o significado do gesto entre os dois animais não é o mesmo, não há participação (compartilhamento de significados) entre eles. Aqui, um pequeno exercício de imaginação. A exclamação “tem uma criança no telhado!” dirigida por um sujeito a um grupo de pessoas diante de uma casa em cujo teto há uma criança de seis anos pode ter como reação a fuga da situação ou a tentativa de se salvar a criança. Segundo Mead, numa situação dessas o sujeito tende a adotar a reação tomada pelos outros ao próprio gesto vocal inicial. Se eles resolvem subir para retirar a criança, o que temos é uma ação comunicativa participante.

Os gestos sociais dos cães são signos
 e os gestos sociais da comunicação entre o sujeito que grita “incêndio” são gestos significantes. Esse último é um gesto social que produz a mesma reação tanto em quem o produz quanto em que o recebe. O signo, nessa acepção, é um gesto social que produz reações diferentes entre quem o pratica e para quem o recebe. 

Pois bem. Para Mead, a geração de símbolos significantes está baseada inteiramente na adoção da atitude ou papel do outro. Este autor explica a produção de significados idênticos somente pela internalização que decorre da adoção da atitude de um outro que reage ao gesto inicial. Assim sendo, o símbolo significante é formado socialmente. 

Essa diferenciação é importante porque Mead se debruça sobre o estudo das características estruturais da interação mediada simbolicamente, pois, para ele, os símbolos utilizados com significado idêntico permitem uma forma de comunicação nova, do ponto de vista da evolução. Assim, a linguagem dos gestos – conversation of gestures – é visto por ele como o ponto de partida do desenvolvimento evolutivo da linguagem, que passa depois, necessariamente, por uma etapa de interação simbólica, constituída pela linguagem de sinais, e depois à fala proposicionalmente diferenciada. 

Mead considera que em circunstâncias semelhantes, dois participantes na interação podem entender e utilizar um símbolo com um mesmo significado – mas isso só é válido para as linguagens de sinais genuínos, não se aplica à linguagem de gestos associadas às formas de vida e comunicação primitivas, ou seja, sub-humanas.
O fio condutor que leva Mead a identificar a gênese das formas lingüísticas de comunicação são as transformações pelas quais passam os significados objetivos ou naturais das relações meio-fim que se estabelecem nas reações observáveis dos indivíduos. Essas estruturas objetivas de sentido passam por sucessivos processos de subjetivação ou interiorização. Mead supõe que existe um potencial semântico inerente aos gestos que, pelo processo de internalização aqui já mencionado, se convertem em símbolos utilizáveis pelos próprios participantes da interação.
Esse processo acontece em duas etapas. Primeiro, a linguagem de sinais que converte em significados simbólicos os significados práticos, deixando-os disponíveis para que os integrantes da interação os utilizem. Essa é a transição da interação mediada por gestos à interação mediada simbolicamente. Depois, os papéis sociais colocam em termos semânticos o significado natural dos sistemas de comportamento e os vinculam de forma normativa. Mead explica a formação da comunicação pos símbolos.

O significado é, portanto, um desenvolvimento de algo que se dá objetivamente como relação entre certas fases do ato social; não é uma adição psíquica a este ato nem tão pouco é uma idéia no sentido tradicional deste termo. O gesto de um organismo, a resultante do ato social em que o gesto é uma primeira fase e a resposta do outro organismo a esse gesto são os componentes de uma tríplice relação ou de uma relação triádica do gesto com o primeiro organismo, do gesto com o segundo organismo  e do gesto com as fases subseqüentes do ato social em questão; e essa relação triádica constitui a matriz dentro a qual surge o significado, ou que dá lugar com seu desenvolvimento a um campo de significado. (Mead, 1934: 76)
Habermas procura entender e ampliar o pensamento de Mead no sentido de entender a) como os participantes adotam os papéis de falante e destinatário e b) como as ações se diferenciam entre ações comunicativas e ações não-comunicativas. Essa investigação de Habermas é fundamental para deixar claro como cada um dos autores concebe a ação comunicativa. 

A “adoção da atitude do outro” por Mead é tomada como internalização, como subjetivação de estruturas objetivas de sentido. Por esse caminho, o sujeito se reconhece em algo que, a princípio, é externo a ele – a atitude do outro – e que é levado ao seu interior e por ele apropriado. Essa apropriação, entretanto, mostra Mead, é constitutiva de um modelo de pensamento dialógico, em que a relação intersubjetiva entre os participantes das interações se reproduz na relação de cada indivíduo consigo mesmo. Em outros termos, a subjetividade individual não pode relacionar-se consigo mesmo a não ser de forma mediada, ou seja, tendo em vista o relacionamento com os outros. Mead apreende essa forma de considerar o pensamento como diálogo interior de Santo Agostinho.
Só em termos de gestos como símbolos significantes é possível a existência da mente ou inteligência; pois só em termos de gestos que são símbolos significantes pode haver lugar o pensamento, que é simplesmente uma conversação internalizada ou implícita do indivíduo consigo mesmo mediante tais gestos . (Mead, 1934: 47)

Habermas, entretanto, considera que ocorre uma complexificação das atitudes dos indivíduos, que anda a par com o desenvolvimento da espécie humana. Esse processo impõe, para este autor, limites ao mecanismo da adoção da atitude do outro como gerador das interações simbolicamente mediadas.
O enfoque adotado com mais vigor por Mead é evolucionista: entre os participantes da interação sofrem pressão uns dos outros para adaptar-se. Obtém vantagem aqueles que aprendem não somente a interpretar as atitudes dos outros com base em suas próprias ações instintivas, mas principalmente entender o significado do próprio gesto tendo por base saber qual a reação que o outro terá a esse gesto. Não é por acaso que os gestos acústicos recebem tanta atenção de Mead.  Eles são percebidos de forma igual tanto pelo agente do gesto quanto por quem o recebe. Como Habermas observa, os gestos fônicos como substratos sígnicos da comunicação lingüística é uma confirmação da suposição de que a adoção de atitudes é um mecanismo de primeira importância para o aparecimento da linguagem. (Habermas, 2003: 23)
O mesmo Habermas não fica satisfeito com a explicação dada por Mead a cerca do aparecimento da linguagem de sinais a partir da linguagem dos gestos por meio da adoção da atitude do outro. É por essa razão que ele procura entender os pontos salientados acima, ou seja como os participantes adotam os papéis de falante e destinatário e como as ações se diferenciam entre ações comunicativas e ações não-comunicativas.
Se o mesmo gesto desperta em ambos uma disposição a um comportamento igual (ou suficientemente parecido), um observador poderia constatar por ambas as partes uma intrepretação coincidente do estímulo, mas com ele não teremos entretanto um significado idêntico para ambos os participantes da interação. (Habermas, 2003: 23)
O próprio questionamento que Habermas faz sobre o papel de falante e de destinatário e da diferenciação entre ações comunicativas e ações não-comunicativas colocam a formação da linguagem em um patamar para além do quadro de comportamento adaptativo e puramente reativo. Prestemos atenção ao raciocínio de Habermas nessa direção.
Ele considera válida a adoção da atitude do outro, reconhecendo que é um mecanismo que parte da reação comportamental do outro em relação aos gestos iniciais tomados por um participante da interação. Sabemos que depois que o primeiro organismo aprende a inerepretar os próprios gestos da mesma maneira que faz com os gestos alheios, passa a ter a expectativa de que os gestos que produzir encontrarão no outro organismo um significado determinado. Ou seja, ele toma consciência de que os outro não vai simplesmente reagis instintivamente ao gesto, pois como ele próprio, é capaz de atribuir significados como o faz todos. É o componente social que Habermas introduz aqui que associa a capacidade de interpretação dos gestos ao outro da interação, visto agora como um destinatário capaz de intrepretar.
Nos termos de Habermas, o primeiro organismo, o que gera um determinado gesto passa a saber que o outro, o destinatário, interpreta o gesto. Habermas considera que daí em diante realizará seus gestos com uma intenção comunicativa. O pulo do gato é que o autor supõe que o mesmo vale para o segundo organismo, e assim o mecanismo de internalização da atitude do outro pode voltar a operar: ambos já não produzem gestos intentione recta, no sentido de comportamento adaptativo. Eles estão a dirigir-se um ao outro. Eles internalizam, tomam a atitude, de dirigir-se ao outro (socialmente considerado) e adotam essa atitude para eles mesmos. Com isso aprendem o papel comunicativo de ouvinte e falante.
Habermas coloca a relação comunicativa entre os organismos em termos mais complexos de um ego que tem algo a dizer a um alter ego.
E considera as possibilidades em que ego e alter não se entendem. Ou seja, em que ocorre uma comunicação frustrada. Esse aspecto é importante na comparação entre os dois autores porque Habermas aplica o mecanismo da internalização da atitude do outro num sentido crítico, que ajuda a compreender uma deficiência na teoria de Mead.
Habermas tem que um significado de um gesto é idêntico quando o ego sabe como tenderia a reagir ao alter ante um gesto significante. Essa predição é possível, segundo Habermas e Mead, depois que a adoção da atitude do outro acontece duas vezes: na primeira, os participantes na interação aprendem a internalizar um fragmento da estrutura objetiva de sentido, através da qual ambos possam ter interpretações coincidentes que gerariam reações idênticas a esse gesto. Na segunda, aprendem o que é a intenção comunicativa, ou seja, estabelecer uma relação de reciprocidade e de comunicação, de dizer algo ao outro, considerado um  igual.
Depois dessas duas adoções da atitude do outro, é que o ego pode predizer, pode ter um prognóstico futuro de como alter efetivamente reagirá. Como vimos, a reação do alter é uma ação com um propósito definido, orientado por conseqüências, uma vez que esse gesto é uma expressão de como alter interpreta o estímulo comunicacional inicial. Entretanto, o ego já tem uma concepção própria de seu próprio gesto em termos de uma antecipação da relação de alter. O que pode ocorrer é um desencontro de interpretações: o segundo participante (alter) da interação interpretar de forma diferenciada o significado da intenção contida na ação do primeiro participante. E reagir em desacordo com as expectativas criadas pelo ego. Segundo Habermas, o ego, numa situação de desencontro como essa pode manifestar sua estranheza e com isso sua decepção ante uma comunicação frustrada, bem como diante das conseqüências não desejadas no comportamento do alter.
Se considerarmos que ego e sua contraparte, alter, adotem uma vez mais a atitude do outro de estranhamento e de crítica, se está em processo de desenvolvimento das regras necessárias ao uso dos símbolos. É por este meio de crítica, que se desenvolvem as convenções semânticas e os símbolos utilizáveis com significado idêntico. 

Habermas acusa Mead de não explorar suficientemente esse terceiro aspecto da adoção da postura do outro. “Mead não consegue deixar suficientemente claro do importante passo que representa a internalização da atitude que o outro adota frente à utilização de símbolos” (Habermas, 2003:27). Por essa razão Habermas procura cercar-se do conceito de regra desenvolvido por Wittgenstein. Com isso, Habermas procura esclarecer a conexão que existe entre identidade de significado e validez intersubjetiva – isto é, entre a observação de uma regra e as posturas críticas frente às violações dessa regra –; e também dar uma forma mais rigorosa ao processo de formação das convenções semânticas. 
É esse investimento em Wittgenstein que permite a Habermas – mais adiante, na discussão com Mead sobre a constituição do mundo social e do subjetivo –, a compreensão do conceito de validez normativa no processo de formação da identidade (o I e o Me) e seu relacionamento com o processo de socialização mediado lingüisticamente. 
Explorando Wittgenstein, Habermas utiliza o exemplo do jogo de xadrez. Ele explica que, para compreender um gesto simbólico de mudança de uma das peças no tabuleiro, é necessário dominar a regra que rege o jogo. Mais ainda, a “compreensão de uma ação simbólica está ligada à capacidade de seguir uma regra”. Habermas explica isso tentando associar a identidade de um significado à identidade de uma regra. Assim a identidade de um significado não é construída como a identidade de um objeto, que, mesmo em circunstâncias e sob descrições diferentes pode ser identificado sem erro por observadores diferentes. Para Habermas, assim como para Wittgenstein, os significados simbólicos constituem ou fundam identidade de forma similar a como o fazem as regras: através de uma regulação convencional.
Só se pode dizer que alguém segue uma determinada regra se esta regra é igual a si mesma, ou seja, uniforme, sob diferentes condições de aplicação. Do contrário, não se pode dizer que se está seguindo regra nenhuma. Da mesma forma, essa regularidade do significado da regra não depende da regularidade do comportamento observável de um sujeito. Ao mesmo tempo, para dizer que alguém não segue uma regra é necessário que tanto o sujeito quanto um observador conheçam essa regra. Em outras palavras, a identidade de uma regra não pode ser reduzida a regularidades empíricas. Ela depende da validez intersubjetiva, a possibilidade de que o comportamento de um sujeito esteja exposto a uma crítica de outro, crítica que, em princípio, é passível de consenso. Wittgenstein mostra que a identidade de significados está ligada à capacidade de seguir regras intersubjetivamente partilhadas entre ao menos dois sujeitos. Ambos precisam dispor da competência de ajustar seu comportamento a essas regras e de ajuizar (internalizar) criticamente tal comportamento.
A gênese da convenção semântica, Habermas a identifica (através do estudo de Wittgenstein) na competência de ajuizar criticamente um comportamento, de fazer uma crítica ao comportamento tendo em vista a necessidade de se seguir uma regra.

Habermas se pergunta como, em um nível simbólico de interação, se adquire uma consciência de regra que permita que a produção de símbolos siga essa regra. Ou seja, Habermas procura entender, utilizando a teoria de regras de Wittgenstein como a interação simbólica é possível para além do horizonte de mero compartilhamento de significado estabelecido por Mead. A solução de Habermas é que nos casos de desentendimento semântico, de desencontro de interpretações, as reações inesperadas e de negação sejam assimiladas (internalizadas) e passem a compor, ao longo do tempo, um repertório crítico que permite o estabelecimento de convenções (semânticas convenções) necessárias para o emprego dos símbolos. Aqui, a importância do uso da regra segundo Wittgenstein. As regras fixam convencionalmente os significados e com ele a identidade dos significados.
Com isso, se alcança a etapa de uma interação mediada simbolicamente, na qual o emprego dos símbolos vem fixado por convenções semânticas. Os participantes na interação fazem emissões simbólicas atendo-se a regras, isto é, abrigando implicitamente a expectativa de que tais emissões podem ser reconhecidas por outros como emissões em conformidade com uma regra. (HABERMAS, 2003: 36).
A interação simbolicamente mediada explorada por Mead tem um alcance limitado. Habermas identifica isso ao mostrar que ela explica como o entendimento é possível considerando-se significados idênticos para as partes envolvidas. Habermas afirma que Mead não explica como um sistema diferenciado de linguagem pode substituir os reguladores de comportamento instintivos.
Habermas acusa Mead de passar diretamente da ação mediada por símbolos à ação regulada por normas. De fato, isso acontece da seguinte maneira: Mead analisa como a partir de gestos são gerados símbolos a partir de significados com origem naturais as convenções simbólicas são produzidas. Os participantes adotam papéis de ouvinte e falante e se aprende a diferenciar entre atos de entendimento e ações com propósitos práticos. As interações mediadas por símbolos são simples. Elas não requerem uma organização sintática desenvolvida. Não exigem convenção completa de signos. Isso parece bem evidente nos exemplos utilizados por Mead, em que são aplicados termos simples, ainda não gramaticalmente articulados. Um sistema diferenciado de linguagem, por outro lado, se caracteriza por uma articulação complexa de símbolos, em que os conteúdos semânticos se desligam do substrato dos significados naturais. Entretanto, Mead identifica a interação simbolicamente mediada com esse outro nível de comunicação, mais complexo.
E a diferencia da ação regulada por normas. É nesse sentido que Habermas afirma que existe na obra de Mead a passagem de uma ação regulada por símbolos (identificada a uma linguagem diferenciada) à ação regulada por normas. É nesse processo, Mead se interessa pela construção do mundo social e do mundo subjetivo, pela formação do Self e também da sociedade, a partir das relações lingüisticamente mediadas e reguladas por normas.
Ao fazer isso, Mead não dá a devida atenção aos processos de entendimento, que só podem ser analisados levando-se em consideração a comunicação lingüisticamente diferenciada proposicionalmente. Mead considera a comunicação lingüística quase exclusivamente sob os aspectos de integração social dos agentes teleológicos e de socialização dos sujeitos capazes de ação. Assim ele passa ao largo a função desempenhada pela linguagem de entendimento e a estrutura interna da linguagem. É por essa razão que Habermas argumenta pela necessidade de se complementar a teoria da ação comunicativa de Mead  com uma abordagem feita pela Semântica Filosófica e na teoria dos atos da fala (Habermas, 2003: p.12).

Tratarei agora de mostrar como Mead concebe a linguagem como meio em que ocorre a coordenação da ação e da socialização, bem como a formação do Self. Em seguida, mostrarei como Habemas trata a questão da linguagem como meio de entendimento entre participantes de uma interação comunicativa, bem como sua preocupação em compreender o aparecimento do eu reflexivo.
2. O indivíduo socializado de Mead

Mead analisa a formação do Self associada à própria constituição do mundo social. Esta acontece por etapas e através de uma relação assimétrica entre o pai (ou outros indivíduos significativos) e a criança. Mead examina como a criança adota a atitude do outro na brincadeira e no jogo, dois estágios da interação diferenciados um do outro que representam os estágios da formação do Self.

Na brincadeira, a criança adota os papéis de indivíduos-referência para ela, como os pais, irmãos mais velhos, amigos. O filho cumpre as determinações do pai em função das concessões e dos prêmios que podem ser ganhos com suas ações. Já existe a percepção de uma troca de interesses entre filho e o indivíduo de referência, na medida em que a satisfação do interesse ou de seguir a ordem do pai implica em que o pai possa satisfazer os interesses do filho. 


Há algo importante nessa relação, que Mead percebe e que é fundamental para nosso estudo. Mead percebe que a combinação intercambiante de ações que se satisfazem entre pai e filho, é assimilada por este: o filho antecipa a reação do pai a suas ações. Existe por parte do pai uma expectativa de que ele cumpra certas tarefas, ou ações – essa expectativa é conhecida pelo filho e este, então, adota a atitude do outro para justamente projetar sua própria ação.

Para Mead, a atitude de tomar a atitude do outro se afasta da contingências das interações particulares e se associa a normas sociais – bem como a sanções aplicáveis a atitudes que contrariam essas normas. Tanto a atitude do outro quanto as sanções são internalizadas e compõem vontades ou determinações que estão para além do pessoal. Mead observa isso nas brincadeiras em que a criança muda de papel 
O desempenho de papéis diferenciados, como de mocinho, bandido, refém, não interfere no desempenho do papel seguinte.
Nesse estágio do desenvolvimento, então, a criança pode apenas por-se no lugar do outro. Com um mais detalhado desenvolvimento, no entanto, criança pode de fato incorporar um entendimento abstrato das egras que outros significantes assumem. Por tal incorporação constitui-se as “regras” do jogo, surge um “outro generalizado” o qual pode agora invisivelmente regular o comportamento dos indivíduos pelo interesse de todos. (ALEXANDER, 1986: 207-208)
Isso implica também que a criança que a adoção de papéis é uma atitude social, ou seja, que outros membros da comunidade pode adotar aqueles papéis. Mead afirma que quando a criança objetiva a interação que estabelece com outro, pode perceber a de forma neutra a relação que se estabelece, ou seja, ela vivencia a relação como observador, pelo qual poderá se entender que as posições são intercambiáveis. Nas palavras de Habermas, a criança
Se dá conta de que o que para ela parecia um padrão concreto de comportamento, recortado à medida desta criança e destes pais, havia sido desde sempre para (o outro) uma norma que regulava com caráter geral a relação entre pais e filhos. Com esta adoção da atitude de um neutro, (a criança) forma o conceito de um padrão de comportamento socialmente generalizado, que dizer, estendido a todos os membros do grupo, padrão cujas posições não estão reservadas exclusivamente a ego e alter, senão que em princípio podem ser ocupadas por todos os membros de seu grupo social (HABERMAS, 2003: 57)

No jogo, ao contrário da brincadeira, o bom desempenho de um papel depende da adoção do papel de um outro mais complexo e interdependente, que Mead denomina de outro generalizado. Este é constituído de vários outros, cuja composição é sedimentada a partir de perspectivas e experiências sociais diferentes. A criança aqui passa a ter contato com uma diversidade de papéis gerados em função destas perspectivas diferenciadas.
A aplicação da regra, ou, dito de outra forma, as normas de ação ainda são entendidas como um arbítrio imposto de forma generalizada por todos os membros do grupo e não como uma norma com tal – por isso que se diz que essa relação é assimétrica. Assimetria esta entre filho e pai que ainda não foi superada. A relação de assimetria só é superada entre a criança e a pessoa de referência quando a validez normativa é introduzida na relação. É quando as determinações pessoais e a autoridade que as materializa se reveste de autoridade normativa. Isso acontece justamente quando o indivíduo internaliza as possíveis sanções do grupo ao qual ele pertence como sanções que poderiam ser aplicadas por ele mesmo.

As relações que são normativamente reguladas inauguram a possibilidade do indivíduo reagir às instituições – consideradas respostas comuns na comunidade e cuja validez provém do reconhecimento intersubjetivo. A competência de encarar as instituições, as atitudes dos outros, é um elemento fundamental do ponto de vista da socialização porque é assim que é formada a identidade. Estar imerso em interações normativamente reguladas, lidando com as atitudes dos outros permite o re-ordenamento simbólico e paulatino do comportamento. 
O Me, para Mead, é o conjunto organizado de atitudes de outros que alguém assume. As atitudes dos outros formam o Me organizado e o I é a resposta do organismo a essa atitude dos outros. É a dinâmica (dialógica) entre I e Me que caracteriza o sujeito. O Self não pode ser caracterizado apenas como um I ou como um Me, mas deve ser entendido como uma conversação social. 
Ao mesmo tempo, Mead pressupõe que a formação da subjetividade acontece pela comunicação lingüística. E que os elementos da subjetividade não podem ser dissociados desse meio – I e Me também são socializados. Isso leva Mead a afirmar que os processos de socialização são processos de individualização.
Uma pessoa é uma personalidade por pertencer a uma comunidade, porque incorpora as instituições desta comunidade à sua própria conduta. Adota a linguagem desta comunidade como um meio com cuja ajuda desenvolve sua personalidade e depois, através de um processo de adoção dos diferentes papéis que lhe proporcionam todos os outros membro, acaba adotando a atitude dos membros da comunidade. Tal é em certo sentido a estrutura da personalidade de um homem. Existem certas respostas comuns que cada indivíduo tem sobre certas coisas comuns, e na medida em que no indivíduo são despertas essas respostas comuns quando influem sobre outras pessoas, nessa medida está desenvolvendo seu próprio si mesmo (Self). A estrutura, pois, sobre a qual está construído o eu mesmo é esta resposta comum a todos, pois tem-se que ser membro de uma comunidade para ser si mesmo. (MEAD, 1934:162)
O Self social, o Me, que representa o controle social, a ação convencional, conformista, habitual. Esse Me é formado pela internalização das atitudes dos outros e corresponde às regulações do comportamento socialmente estabelecidas pelo outro generalizado; corresponde à natureza da ordem simbólica internalizada. 
O I é o elemento novo, o componente contingente da ação. Ele corresponde à ação crítica e criativa do Self que inclusive pode modificar o Me; o I é resistência possível ao controle convencional e conformista do Self. Podemos ainda lembrar que o advento do I também demarca um momento de ruptura entre a sociedade primitiva e a civilização – uma vez que naquela a idéia do indivíduo está associada a um certo tipo social; e nesta, surge a singularidade individualista que lhe é própria.
Para Mead, a individuação depende da internalização das agências que monitoram o comportamento. Que partem de fora (do mundo social) para dentro do indivíduo.  
Foi com Mead que Habermas percebeu que a formação do eu depende da internalização de agências externas. Individuação e socialização são vistos como processos intimamente ligados e vinculados um ao outro pela linguagem. A autonomia e individualidade do sujeito são formadas num contexto social definido e mediado por interações simbólicas.
3. O indivíduo pós-convencional de Habermas

Habermas salienta que Mead considera a comunicação lingüística quase que exclusivamente sob os aspectos de integração social dos agentes teleológicos e de socialização dos sujeitos capazes de ação. Assim Mead passa ao largo a função desempenhada pela linguagem de entendimento e a estrutura interna da linguagem. É por essa razão que Habermas argumenta pela necessidade de se complementar a teoria da ação comunicativa de Mead com uma abordagem feita pela Semântica Filosófica e na teoria dos atos da fala (Habermas, 2003: p.12).


Além disso, a explicação dada por Mead relativa à passagem/distinção entre a interação simbolicamente mediada e a etapa da interação lingüisticamente mediada orientada por normas é, para Habermas, deficiente e insuficiente como mostrado acima.


Habermas procura criar uma filosofia da racionalidade e da linguagem que abre caminho para se estabelecer ou se restabelecer os fundamentos da consciência e da ação, em uma franca oposição ao paradigma solipsista representado pela filosofia da consciência. O autor de Teoria da Ação Comunicativa também se propõe a dois outros objetivos com essa obra: construir um conceito de sociedade que integre os paradigmas “sistema” e “mundo da vida”; e esboçar uma teoria crítica da modernidade que retifique o projeto da Ilustração. 
A Teoria da Ação Comunicativa surge como uma resposta à decadência da filosofia da consciência, e uma aposta no paradigma da linguagem, tomada não somente como sistema sintático semântico, mas principalmente como sistema da fala. A base normativa da teoria social que Habermas constrói é a linguagem assim compreendida, e se realiza em termos de uma teoria da ação comunicativa. 

Se partimos de que a espécie humana se mantém a si mesma através das atividades socialmente coordenadas de seus membros, e que esta coordenação há de estabelecer-se mediante a comunicação – e em certas esferas da vida, mediante uma comunicação endereçada ao consenso – então a reprodução da espécie requer também o cumprimento das condições de uma racionalidade imanente à ação comunicativa (Habermas, 2003: 532). 

Partir da perspectiva de que a obtenção de objetivos da espécie humana se dá por meio de atividades coordenadas implica em ampliar a forma de considerar a ação: significa superar o condicionamento do sujeito atomizado que se relaciona com o mundo e considerar as estruturas de interação social na análise da ação. A relação do sujeito atomizado com o mundo se dá por meio da ação e da representação e se vincula a uma racionalidade cognitivo-instrumental na qual a obtenção contingente de conhecimento é posta a serviço da manipulação do mundo e da adaptação.


O que Habermas propõe é justamente colocar a linguagem como um meio de comunicação que serve ao entendimento; entendimento esse no sentido de um processo em que os indivíduos cooperam para alcançar uma mesma interpretação, ou seja consenso, determinando, para usar um termo de Habermas, assim, a ação social. Posta no centro de sua análise da ação social, a linguagem recebe de Habermas profunda atenção, na qual se utiliza da lingüística, das contribuições da filosofia da linguagem e da psicologia cognitiva.


Habermas propõe uma mudança na análise da ação comunicativa, de uma dimensão teleológica a uma dimensão comunicativa. Esta exigiu de Habermas uma profunda análise da linguagem, considerada como o meio básico da comunicação, como condição para se estabelecer os fundamentos da teoria social a que se propôs o pensador alemão. Assim, Habermas procede a uma apropriação crítica da obra de G.H Mead para entender como o sujeito capaz de se engajar na forma reflexiva da ação comunicativa é constituído. Antes, porém, é necessário mergulharmos na idéia mesma da ação comunicativa.

Para tanto é necessário compreender que Habermas leva em consideração que o uso da linguagem põe em ação três tipos de pretensões: a pretensão de que o que se diz faz sentido e é verdade; a pretensão de que o que é dito está ligado às expressões de reais intenções e sentimentos do sujeito, ou seja de que quem usa da linguagem se manifesta de forma sincera; e pretensões de que os atos da fala são adequados ou legítimos em relação a valores e normas do mundo da vida.

Os questionamentos às pretensões do que verdadeiro, do que é legítimo e adequado e do que está sendo colocado com sinceridade, na ação comunicativa, são feitos sob o imperativo da racionalidade. A possibilidade de acordo mútuo está ancorada na possibilidade do uso da razão como caminho para a formulação de pretensões comuns, intersubjetivas, de pretensões, ainda assim suscetíveis de crítica. Cada uma das pretensões pode ser objeto de debate racional acerca de sua validez, debate que dispensa o uso da força ou de qualquer autoridade coativa. Existe uma raiz utópica na idéia da ação comunicativa que precisa ao menos ser considerada e mencionada aqui.


A possibilidade de se chegar a um acordo intersubjetivo através da consideração de toda evidência relevante e argumentos racionais nos fornece uma teoria da verdade a respeito das pretensões humanas expressas em conteúdos cognitivos da fala. Ora, se são os conteúdos cognitivos da fala que embasam os julgamentos morais, o que temos é que a teoria da ação comunicativa nos fornece uma teoria da moralidade ; da mesma forma, se são conteúdos cognitivos, racional e mutuamente construídos que embasam a autoridade, o que temos é a justificativa racional da própria autoridade. Essas duas dimensões – a teoria da moralidade e a justificativa da autoridade e das instituições políticas – dependem de um processo comunicativo ideal – aqui, a dimensão utópica mencionada –, em que a linguagem é considerada um meio e entendimento mútuo.

Isso é possível porque Habermas considera um núcleo universal da linguagem e busca com isso um fundamento pragmático-transcendental para a reflexão.

Partindo e influenciado pela guinada lingüística que marcou a filosofia moderna no início do século passado, Habermas vê que só conseguirá chegar ao seu intento se se livrar da filosofia da consciência e do sujeito, debruçando-se sobre a filosofia da linguagem. O problema da comunicação na construção das relações sociais e do indivíduo moderno adquire uma forte importância e, em parte, é por essa razão que ele se debruça sobre a filosofia da linguagem de G.H. Mead.

A filosofia da subjetividade e da linguagem aqui mencionada refere-se a um fundamento pragmático-transcendental para a reflexão que mantém o imperativo racional e procura investigar como a linguagem interfere na constituição da razão. Habermas considera que a reflexão e a crítica só são possíveis se existir uma organização (racional) interna da fala e uma racionalidade processual fundamentada nessa fala – ou seja, se estas duas forem consideradas condições de possibilidade para a reflexão e a crítica. 

Habermas considera que todas as funções da linguagem estão ancoradas a pretensões de validade passíveis de crítica; e assim, as práticas comunicativas cotidianas têm a possibilidade de desenvolver lógicas independentes. Do que decorre que as ações guiadas por visões de mundo estão também associadas a uma racionalidade comunicativa inerente que se impõe aos sujeitos como processos de aprendizagem e socialização.

Em outras palavras, é a organização interna da fala que fundamenta os procedimentos argumentativos. É a forma pela qual Habermas dota a reflexão de historicidade, mas também da capacidade de critica dos pressupostos de validade. Temos então que é através da comunicação que nos relacionamos e nos inteiramos do mundo, mas é somente com a comunicação que podemos tomar atitudes reflexivas em relação a esse mundo. Ao mesmo tempo, e através da relação reflexiva que se forma o conhecimento do mundo, bem como se constrói sua dimensão social e objetiva. 

Habermas escreveu, em sintonia com Mead, que não vê a individuação como a “auto-realização de um agente independente, alcançada em isolamento e liberdade, mas como um processo de socialização mediado lingüisticamente e a constituição simultânea de uma história de vida que é consciente de si mesma” (Habermas, 2003: 152-153).

Para Habermas, a identidade é o que resulta da busca por entendimento mútuo com os outros indivíduos, externos, que habitam o contexto social, e consigo mesmo. Nessa linha de entendimento da formação do eu, a auto-formação, como fenômeno espontâneo de cognição e ação, é afastado. O que não acontece por acaso. É esse caminho que Habermas utiliza para criticar, superando, a filosofia da consciência, assim como Mead o faz, no sentido de tirar do sujeito a pretensão de ser a fonte única de conhecimento e de ação no mundo externo e em sua própria subjetividade.

Habermas assim se apóia no modelo intersubjetivo do ego produzido socialmente que Mead desenvolveu. Nesse modelo, o eu requer o reconhecimento do outro porque suas ações foram geradas na expectativa de respostas às exigências e interações que vêm do outro. O ego não é alimentado unicamente pela individualidade do sujeito. Ele é marcado pela intersubjetividade, já que o processo de individuação do qual é originado é inevitavelmente também marcado por uma série de interações mediadas lingüisticamente.

Essa subjetividade é marcada, ou melhor, caracterizada, por ser mediada simbolicamente. Não é o substrato interno e privado de representações do mundo. A intersubjetividade é marcadamente social e o eu também. Para compreender a intersubjetividade é necessário considerar o sujeito como um falante cujo papel se relaciona com um ouvinte e se projeta nele. Essa relação, lingüisticamente mediada com o outro faz surgir a autoconsciência – ou seja, é o caráter social da relação que permite a tomada de consciência de si. Essa autoconsciência não poderia existir se não fosse a relação social do sujeito, ou seja, ela não é simplesmente originada no sujeito como preconizava a filosofia da consciência. Ela depende da linguagem. Essa é a gênese da autoconsciência.

Se

Habermas acredita, entretanto, que a gênese da autoconsciência satisfaz somente uma parte da constituição social da individualidade. A segunda parte “toma conta”, controla, o comportamento prático do indivíduo. Tal controle é a expressão da personalidade do sujeito e também se forma na relação com o outro, através do mecanismo que Mead denominou de adotar o papel do outro generalizado (generalized other). O que se gera aqui é a auto-reflexão cuja função é controlar a ação do indivíduo – o eu passa a se guiar pelos imperativos e expectativas normativas do outro.

Mead considera ainda que o Me associado a essas expectativas normativas e de controle é determinado pela cultura – formas de vida – e pelas instituições; mas sem ele a ocorrência do I é impossível. Ao mesmo tempo, o Me oprime o I, no sentido de que a dimensão convencional do Self controla e vence a dimensão da inovação e do não convencional. Habermas então tenta clarear a idéia que Mead tem da constituição da linguagem e para isso analisa como este autor a desenvolve. 

O passo adiante que habermas procura dar é o de considerar o Me é um substituto para o Self autêntico. É nesse sentido que Habermas sente a necessidade de desenvolver o conceito da identidade pós-convencional. A identidade pensada por habermas é reflexiva para além do convencionalismo do Me desenvolvido pode Mead, pois tem a capacidade de se afastar criticamente das instituições e convenções. O Self idealizado por Habermas depende, como o Self desenvolvido por Mead, do reconhecimento dos outros, mas desta vez ele recorre à dimensão moral e à dimensão ética. 
No que se refere à moral, o sujeito preconizado por Habermas busca o consenso a partir das normas com a comunidade universal. O que justifica o investimento que Habermas faz com relação à teoria das regras de Wittigenstei. Ele está interessado às pretensões normativas que perpassam o discurso prático travado com a comunidade.
No que se refere à ética, Habermas está interessado nas identidades culturais e individuais. Por meio dessas identidades o sujeito não busca o consenso, mas o reconhecimento como o indivíduo que ele quer demonstrar e ser. Ainda persiste, assim, a necessidade do reconhecimento dos outros para o sujeito autêntico se firmar em sua identidade cultural/pessoal e em sua identidade e em sua identidade moral.
A individualidade preconizada por Habermas está ancorada nesse eu pós-convencional, dotado da capacidade de se afastar e criticar a socialização convencional que caracteriza a sociedade em que ele vive.
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� A terminologia aqui introduzida é devida a Morris (1962). Segundo esse autor, os gestos associados à comunicação primitiva são signos. Já os gestos sociais de uma comunicação mais complexa e evoluída são gestos significantes. 
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